
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.530.766 - SP (2015/0100576-7)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : TRANSPORTADORA JOATA LTDA - ME 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

EMENTA
TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE OMISSÃO, ART. 
535, II, DO CPC. FALTA DE DEMONSTRAÇÃO. DISSOLUÇÃO 
IRREGULAR DA PESSOA JURÍDICA. IMPOSSIBILIDADE DE 
REDIRECIONAMENTO. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7 DO STJ.
1. Não se configura a ofensa ao art. 535 do Código de Processo Civil, uma vez 
que o Tribunal a quo julgou integralmente a lide e solucionou a controvérsia, tal 
como lhe foi apresentada.  
2. O Tribunal de origem concluiu que não foi devidamente comprovada a 
ocorrência de dissolução irregular da pessoa jurídica. Assim, afastou a 
possibilidade de redirecionamento da execução fiscal contra os sócios da empresa 
devedora. É inviável analisar a tese defendida no Recurso Especial, a qual busca 
afastar as premissas fáticas estabelecidas pelo acórdão recorrido. Aplicação da 
Súmula 7/STJ.
3. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, negou-lhe provimento, nos termos 
do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro 
Campbell Marques (Presidente), Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Brasília, 02 de junho de 2015(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.530.766 - SP (2015/0100576-7)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : TRANSPORTADORA JOATA LTDA - ME 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Recurso Especial interposto, com fundamento no art. 105, III, "a", da Constituição da 

República, contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 3ª Região assim ementado (fls. 

87-88, e-STJ):

AGRAVO NO AGRAVO DE INSTRUMENTO - DECISÃO 
MONOCRÁTICA - HIPÓTESE DE APLICAÇÃO DO ARTIGO 557 DO CPC 
- AUSÊNCIA DE ALTERAÇÃO SUBSTANCIAL CAPAZ DE INFLUIR NA 
DECISÃO PROFERIDA - INCLUSÃO DO SÓCIO, NO POLO PASSIVO 
DA EXECUÇÃO FISCAL AJUIZADA EM FACE DA SOCIEDADE 
EMPRESÁRIA - AUSÊNCIA DOS REQUISITOS. 

1. Nas hipóteses de pedido inadmissível, improcedente, prejudicado 
ou em confronto com a jurisprudência dominante da respectiva Corte ou de 
Tribunal Superior, o Relator está autorizado a, por meio de decisão singular, 
enfrentar o mérito recursal e dar provimento ou negar seguimento aos recursos 
que lhe são distribuídos (artigo 557 do CPC).

2. Decisão monocrática consistente na!negativa de seguimento ao 
agravo de instrumento interposto contra decisão que, em execução fiscal, 
indeferiu a inclusão dos sócios no polo passivo da ação.

3. Sobre a inclusão dos sócios no polo; passivo da execução fiscal 
ajuizada em face da sociedade empresária, o C. STJ consolidou seu entendimento 
(REsp 1101728/SP; EAg 1105993/RJ; AgRg no REsp 1153339/SP; REsp 
1217705/AC).

4. Para a inclusão dos sócios por excesso de poderes, infração de 
lei, contrato social ou estatutos, no polo passivo da execução fiscal ajuizada em 
face da sociedade empresária, deverá a exequente demonstrar o inadimplemento 
da obrigação tributária, a ausência de bens da sociedade empresária, bem como a 
qualidade de diretor ou gerente daqueles sócios à época do fato gerador e da 
dissolução irregular da pessoa jurídica.

5. A exequente, por ocasião do pedido de redirecionamento em 
face dos sócios, deverá juntar aos autos cópia da ficha cadastral da Junta 
Comercial atualizada a fim de permitir a verificação do endereço social da 
empresa ao qual se deve dirigir o oficial de justiça. A constatação da inatividade 
da empresa, mediante a certidão do oficial de justiça, é hábil a configurar a 
dissolução irregular. O envio de carta com aviso de recebimento ao endereço 
social não tem o condão de caracterizar referida dissolução.

6. Ausência de certidão do oficial de justiça atestando a inatividade 
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da empresa executada.

A parte recorrente alega violação do art. 4º, V e § 2º, da LEF; dos arts. 525 e 

535, II, do CPC e do art. 135 do CTN. Afirma que o acórdão recorrido foi omisso, 

porquanto deixou de apreciar diversas questões de direito (fl. 112, e-STJ).

Aduz que a dissolução irregular foi comprovada por certidão emitida por Oficial 

de Justiça, portanto os seus sócios devem ser responsabilizados (fl. 114, e-STJ).

Os Embargos de Declaração foram rejeitados (fls. 96-104, e-STJ).

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.530.766 - SP (2015/0100576-7)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 15.5.2015.

Preliminarmente, constato que não se configurou a ofensa ao art. 535, I e II, do 

Código de Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e 

solucionou a controvérsia, tal como lhe foi apresentada. 

Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos 

trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, 

observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua resolução. Nesse sentido: REsp 

927.216/RS, Segunda Turma, Relatora Ministra Eliana Calmon, DJ de 13/8/2007; e REsp 

855.073/SC, Primeira Turma, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, DJ de 28/6/2007.

 Ademais, verifica-se que o acórdão impugnado está bem fundamentado, 

inexistindo omissão ou contradição. Cabe destacar que o simples descontentamento da parte 

com o julgado não tem o condão de tornar cabíveis os Embargos de Declaração, que servem 

ao aprimoramento da decisão, mas não à sua modificação, que só muito excepcionalmente é 

admitida. 

Confiram-se: 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS À 
EXECUÇÃO. ART. 535, I e II, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. 
AUSÊNCIA DE VÍCIO. PERCENTUAL DOS JUROS DE MORA. COISA 
JULGADA. REDISCUSSÃO DA MATÉRIA. NÃO CABIMENTO. 
SEGUNDOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ABUSIVIDADE 
MANIFESTA. APLICAÇÃO DE MULTA. POSSIBILIDADE. ART. 538, 
PARÁGRAFO ÚNICO, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.

I - A oposição de embargos de declaração, consoante o disposto 
no art. 535, I e II, do Código de Processo Civil, é restrita às hipóteses de correção 
de obscuridade, contradição ou omissão no acórdão embargado, revelando-se tal 
via inadequada para a pretensão de rejulgamento da causa.

II - Para interpretação de toda decisão judicial, não basta o exame 
de seu dispositivo, integrado que está à fundamentação que lhe dá sentido e 
alcance; havendo dúvidas, deve ser adotada a que seja mais conforme à 
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fundamentação e aos limites da lide, em harmonia com o pedido formulado na 
inicial, conforme expressamente consignado no MS 6.864/DF, ou seja, juros de 
mora de 1% ao mês.

III - A impropriedade da alegação nos segundos aclaratórios 
opostos com o escopo de rediscutir a suposta existência de vícios no julgado, já 
enfrentada nos primeiros embargos de declaração, constitui prática processual 
abusiva sujeita à aplicação de multa, nos termos do art. 538, parágrafo único, do 
Código de Processo Civil.

IV - Embargos de declaração rejeitados, com aplicação de multa 
de 1% sobre o valor atualizado da causa.

(EDcl nos EmbExeMS  6.864/DF, Rel. Ministra REGINA 
HELENA COSTA, TERCEIRA SEÇÃO, DJe 21/08/2014).

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ALEGAÇÃO DE IMPENHORABILIDADE DO 
BEM. PEQUENA PROPRIEDADE RURAL. PREQUESTIONAMENTO. 
NECESSIDADE.

1. Os embargos de declaração são cabíveis quando constar, na 
decisão recorrida, obscuridade, contradição ou omissão em ponto sobre o qual 
deveria ter se pronunciado.

(...)
 (Resp 1.222.936/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 

QUARTA TURMA, julgado em 18/02/2014, DJe 26/02/2014).

O Tribunal a quo concluiu que não foi devidamente comprovada a ocorrência 

de dissolução irregular da pessoa jurídica. Assim, afastou a possibilidade de redirecionamento 

da execução fiscal contra os sócios da empresa devedora. É inviável analisar a tese defendida 

no Recurso Especial, a qual busca afastar as premissas fáticas estabelecidas pelo acórdão 

recorrido. Aplicação da Súmula 7/STJ. Seguem precedentes:

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO 
FISCAL. REDIRECIONAMENTO DO PLEITO EXECUTIVO AOS 
SÓCIOS-GERENTES CUJOS NOMES NÃO CONSTAM DA CDA. 
REDIRECIONAMENTO AUTOMÁTICO. IMPOSSIBILIDADE. 
DISSOLUÇÃO IRREGULAR. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 7 E 211/STJ.

1. É pacífica a jurisprudência do STJ no sentido de que, não 
constando expressamente o nome dos sócios-gerentes como corresponsáveis 
tributários, não é cabível o redirecionamento automático da Execução Fiscal, 
sendo necessária a prova de indícios do cometimento, pelos sócios, de ato com 
excesso de poder, contrário à lei ou ao contrato social, ou mesmo à prova 
indiciária da dissolução irregular da empresa.

2. Não conheço da irresignação recursal no tocante à ocorrência 
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de dissolução irregular ante os óbices sumulares n. 7 e 211/STJ.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 677.880/PI, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 13/05/2015).

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. VIOLAÇÃO AO ART. 
535 DO CPC. INOCORRÊNCIA. REDIRECIONAMENTO DA EXECUÇÃO 
AOS SÓCIOS. DISSOLUÇÃO IRREGULAR AFASTADA PELA CORTE 
DE ORIGEM. REEXAME DE PROVA. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL DA FAZENDA NACIONAL DESPROVIDO.

1.   No tocante ao art. 535 do CPC, não se verifica a violação 
apontada, tendo em vista que o Tribunal a quo apreciou fundamentadamente a 
controvérsia, não padecendo o acórdão recorrido de qualquer omissão, 
contradição ou obscuridade.

2.   Modificar o entendimento proferido na instância de origem, 
para reconhecer a dissolução irregular da empresa e autorizar o redirecionamento 
contra os sócios, demandaria nova análise do material fático-probatório dos autos, 
o que encontra óbice na Súmula 7 do STJ; ademais, a alegada dissolução é 
matéria que não se resolve - quanto ao seu aspecto factual - na avaliação 
puramente normativa do episódio, por significar evento de natureza 
empiricamente demonstrável: não se trata, pois, de algo que se possa afirmar - ou 
negar - de forma linear ou automática.

3.   Agravo Regimental da Fazenda Nacional desprovido.
(AgRg no AREsp 383.609/BA, Rel. Ministro NAPOLEÃO 

NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, DJe 29/11/2013).

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. REDIRECIONAMENTO. REQUISITOS 
DO ART. 135 DO CTN NÃO CONFIGURADOS. REEXAME DE PROVA. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.

1. Esta Corte Superior firmou o entendimento, no REsp 
1.101.728/SP, julgado pela sistemática do art. 543-C do CPC, no sentido de que o 
redirecionamento da execução fiscal para o sócio-gerente da empresa somente é 
cabível quando comprovado que ele agiu com excesso de poderes, infração à lei 
ou contra o estatuto, ou na hipótese de dissolução irregular da empresa.

2. No caso concreto, o Tribunal de origem consignou de forma 
expressa que não há, nos autos, nenhuma demonstração de que os sócios agiram 
com excesso de poderes ou infração à lei, contrato social ou estatutos, razão pela 
qual não há como subsistir a responsabilidade deles pelos débitos da empresa.

3. Para rever as razões de decidir do Tribunal a quo é necessário 
o reexame do conjunto fático-probatório, o que é vedado pela Súmula 7 desta 
Corte.

4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1343022/RS, Rel. Ministro BENEDITO 

GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe 02/04/2013).
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Diante do exposto, conheço parcialmente do Recurso Especial e, nessa 

parte, nego-lhe provimento.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2015/0100576-7 REsp 1.530.766 / SP

Números Origem:  00253850820124030000  00272010  02821300046310  02821300048437  1000000027  
1134306  201183755  201203000253856  2013140101  21300046310  
253850820124030000  272010  2720120100002605  379051020158217000  484776  
70062638051  70063525273

PAUTA: 02/06/2015 JULGADO: 02/06/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA VASCONCELOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : TRANSPORTADORA JOATA LTDA - ME
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, negou-lhe 
provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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